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    Peço a Deus que cresça o número de políticos capazes de entrar num autêntico diálogo que vise efetivamente sanar as raízes profundas e não a aparência dos males do nosso mundo. A política, tão denegrida, é uma sublime vocação, é uma das formas mais preciosas da caridade, porque busca o bem comum.




    (FRANCISCO, 2013 [205])




    O correr da vida embrulha tudo. A vida é assim: esquenta e esfria, aperta e daí afrouxa, sossega e depois desinquieta. O que ela quer da gente é coragem.




    (ROSA, 1988, p. 278)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A defesa do meio ambiente é imprescindível à sociedade, que necessita de seus elementos para suprir suas necessidades e manter a qualidade da vida no planeta. Porém, por muitos anos, não se cogitou na elaboração de uma política urbana para proteção e conservação dos recursos naturais, sendo o direito ambiental tratado pela sociedade como uma questão secundária, e a atenção dada ao instituto Direito Ambiental era realizada por questões legais e políticas indiretas, ou seja, primava-se antes por outras questões para somente depois atentar-se para o direito ambiental.




    O tratamento então dado ao meio ambiente era o da subsistência, uma vez que o ser humano o utilizava para sua manutenção e explorava para atender suas necessidades. Ao longo dos anos, e com a transformação social, foi-se constatando que o meio ambiente não poderia ser tratado de forma indireta, e que políticas públicas, a economia e o meio ambiente deveriam ser tratados de forma correspondente, em que qualquer alteração de um desses sistemas deveria trazer benefícios para os demais segmentos.




    A transformação do cenário econômico mundial e as intervenções que ocorriam no meio ambiente desencadearam desastres ambientais no planeta, que acabaram por motivar que os países tivessem uma preocupação com o meio ambiente, ocasionando, em 1972, a Conferência Internacional do Meio Ambiente, em Estocolmo, que teve como resultado a disposição de princípios ambientais para a proteção do meio ambiente.




    Como princípio retratado em Estocolmo, foi então editado o Princípio da Sustentabilidade, que tem como fator preponderante a ideia pela preservação com vistas a garantir a permanência ambiental para as presentes e futuras gerações, ou seja, a idealização de que o meio ambiente deverá ser acessível a todos e não ser trabalhado como uma fonte de exploração inesgotável.




    Por tal mudança de mentalidade, e uma nova adoção dos países que integraram a Convenção de Estocolmo, o meio ambiente passou a ser tido como condição preponderante no sistema econômico, surtindo causas e efeitos nos métodos produtivos das empresas e indústrias. Algumas empresas, no sentido de preocupação com o meio ambiente, após a caracterização da sustentabilidade em Estocolmo, começaram a adotar novas formas de produção e industrialização, sendo que, a partir desse evento, as legislações avançaram para impor novas regras.




    Para que as empresas possam exercer suas atividades, precisam utilizar recursos naturais e matérias primas disponíveis, no intuito de suprir as exigências feitas pelo sistema mercadológico. Considerando que são reguladas pelo mercado e desenvolvem suas atividades para promoção dos interesses humanos, cumpre destacar que são fontes geradoras de rendas, de empregos, de atividade econômica, provedoras e arrecadadoras de tributos e rendas.




    Ao passo que utilizam-se do sistema ambiental para a produção de seus produtos finais, alternativa não lhes resta senão a busca pela conquista do mercado de consumo, com vista, inicialmente, para o atendimento e produção de produtos com o melhor custo e benefício.




    Desde Estocolmo, as empresas exploram o mercado com ênfase na sustentabilidade, primando pela não escassez dos recursos naturais. Porém, para que as empresas mudassem a forma de intervenção no meio ambiente, a partir de Estocolmo, em 1972, foi necessário que o Estado, por meio de políticas públicas, então interviesse no modelo produtivo com nova regulamentação, para que efetivamente o processo produtivo passasse por uma transformação.




    Assim, foram editadas diversas normas legais, dentre os mais variados ramos, tais como o Direito Administrativo, Penal, Tributário, e até mesmo o Direito Ambiental, para que a regulação se desse por completo e estipulasse regras e punições para todos os produtores, ao passo que nem todos adequaram as regulamentações impostas para a preservação do meio ambiente.




    Ocorre que o Estado, após a regulamentação de várias normas acerca do direito ambiental, que interferem de forma imediata e direta em outros setores, tais como o econômico e políticas públicas, verifica a necessidade de regulamentar mais normas para estimular uma produção mais sustentável, verificando que as limitações, regras e penalidades existentes não eram instrumentos suficientes a impor que empresas tivessem uma cultura sustentável.




    A sustentabilidade, que visa a proteção ambiental para as presentes e futuras gerações, em conjunto com a questão política e econômica, perdurou por anos como o principal princípio para a proteção efetiva do meio ambiente. Porém, a sociedade começou a preocupar-se com o aspecto social, sendo que, em 1987, no relatório de Brundtland, foi então conceituado o princípio do Desenvolvimento Sustentável, sendo que, a partir daquele momento, a preocupação, além de ser ambiental e econômica, também passa a ter um caráter social.




    O referido documento foi elaborado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, sendo denominado de Nosso Futuro Comum. Ele destaca uma série de medidas que devem ser contestadas pelos países industrializados e por aqueles em desenvolvimento, alertando para os riscos em face das formas utilizadas para produção.




    Os Estados passam a adotar políticas ambientais, voltadas ao aspecto ambiental, econômico e social. A partir da concepção social, o Estado brasileiro começa a desenvolver práticas e políticas públicas de modo a estimular o desenvolvimento sustentável, haja vista que sua preocupação se dava tão somente com o meio ambiente e o econômico, deixando de analisar o aspecto social.




    Visando estimular o desenvolvimento sustentável, bem como pelo fato de o poder público ser agente, fomentador e regulador de mercado, gastando boa parte de seu PIB com compra de bens de consumo, foi então publicado o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, que veio regulamentar a nova redação dada ao art. 3° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, instituída para estabelecer critérios, práticas e diretrizes voltadas à promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal, bem como instituída a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP.




    A nova redação do art. 3° da lei 8.666/93 trata da promoção sustentável, trazendo uma nova concepção do desenvolvimento sustentável, que merece ser transcrita:




    Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (BRASIL, 1993).




    Com a nova redação dada a esse artigo, verifica-se que o Estado, com uma nova regulamentação, passa a dar mais ênfase ao desenvolvimento sustentável. O Estado realiza diversas contratações públicas para poder cumprir sua função administrativa, sendo que deve observar a Lei de Licitações Públicas, Lei 8.666/93, para efetivar compras e contratações. Ao demandar tais questões, o Estado passa a ser um consumidor de grande porte, ao ponto que necessita de insumos para a execução de suas atividades públicas, sendo um grande propulsor quanto à regulação de políticas públicas e práticas a serem adotadas pelas empresas.




    Nesse sentido, ao haver tido a modificação da redação do art. 3° da Lei 8.666/93, o Estado busca que empresas desenvolvam práticas aptas a exercer sua função social, sendo que o art. 170 da Constituição, no inciso VI, estabelece princípios da atividade econômica. Porém, é preciso que se obtenha uma resposta quanto à efetivação do Estado, enquanto agente público, ao modificar a redação do art. 3º da Lei 8.666/93, se está cumprindo seu papel para o estímulo à produção e industrialização com ênfase no desenvolvimento sustentável, sendo que é o maior consumidor e fomentador desse desenvolvimento. Indaga-se ainda, se aplicada tal decisão pública, esta é efetiva e traz resultados aptos a corroborar as metas traçadas.




    Justamente se propõe a responder se houve uma mudança da mentalidade quanto aos métodos de produção, se as decisões públicas que estão sendo empregadas estão sendo corretamente executadas, e se estão trazendo resultados positivos a demonstrar que a variável ambiental está sendo observada nessas decisões. Responder se o Estado estimula empresas a gerar novas formas de produção e buscar resultados diferenciados em suas cadeias produtivas é demonstrar a viabilidade econômica da mudança da concepção cultural do meio ambiente.




    A ideia de estímulo ao meio produtivo, com busca a novas formas de produção, já é objeto de estudo desde o relatório de Brundtland, sendo que, em evento posterior, no Rio 92, foi então fixada a Agenda 21, com metas a prover os objetivos do desenvolvimento sustentável. O desenvolvimento sustentável, aplicado às atividades produtivas das empresas, tem como objetivo o atendimento das metas e ações firmadas na Agenda 21, que traçou objetivos em âmbito internacional, fomentados pelos direitos sociais e econômicos, calcado em políticas públicas.




    Para tanto, demonstrar-se-á, por meio de objetivos gerais, se a alteração legal do art. 3º da Lei 8.666 foi benéfica para o sistema produtivo e se foi modificada sob o enfoque do desenvolvimento sustentável. Em seguida, será analisado se as alterações legais estão sendo aplicadas e qual o resultado dessa aplicação legal no âmbito das decisões públicas em processos de contratações do Governo.




    Ato contínuo, objetiva-se demonstrar que existe outra legislação, tal como a Lei do Bem, que possibilita e dá subsídios às empresas para que possam aproveitar benefícios tributários e investir em tecnologia da informação e métodos sustentáveis para produzir com objetivos voltados ao desenvolvimento sustentável, atendendo as exigências quanto ao meio ambiente, social e ao mercado.




    O Decreto 5.798/06, que regulamenta os incentivos fiscais às atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, de que tratam os arts. 17 a 26 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005, Lei do Bem, também trouxe instrumentos às empresas para que tivessem benefícios econômicos e financeiros, por meio de fomento do governo, para melhorar técnicas produtivas, o que por si pode se configurar um desenvolvimento sustentável. Referido texto normativo destaca sobre a necessidade de investimento e incentivos para as empresas que trazem novas formas de produção e possibilitam o alcance dos objetivos determinados pela Agenda 21, atendendo o interesse econômico, social e a atenção ao meio ambiente.




    Para realizar esse estudo e delimitar instrumentos aptos a responder o que está sendo verificado, será utilizado, como marco teórico, o princípio da consideração da variável econômica ambiental nas decisões públicas, princípio este disposto na Declaração do Rio de Janeiro sobre meio ambiente e desenvolvimento, ocorrida em 1992, a qual destacou o princípio 17: “A avaliação do impacto ambiental, como instrumento nacional, deve ser empreendida para atividades planejadas que possam vir a ter impacto negativo considerável sobre o meio ambiente, e que dependam de uma decisão de autoridade nacional competente” (BRASIL, 1992).




    Auferindo que os órgãos estatais são tomadores de decisões que afetam toda a sociedade, percebe-se a lógica de inserir o Estado com todos os seus elementos na lógica de proteção ambiental mais proativa. Já que ao tomar uma decisão estes influenciam o meio ambiente de forma mais intensa que uma única pessoa agindo. Esta interferência não influencia apenas os elementos ambientais, mas principalmente tem o condão de mudar a relação dos indivíduos com o meio ambiente. Segundo Borges, Henriques e Machado (2012, p. 247) “Protagonizar mudanças para o bem estar da sociedade é o papel de todo gestor público, ainda mais quando essas mudanças são para o bem da coletividade.”




    Quanto aos objetivos, os princípios de direito ambiental que são aptos a justificar se o Estado está executando os objetivos a ele impostos quanto ao cumprimento das metas fixadas desde a Agenda 21. Demonstrar-se-á que, baseando-se nos princípios e na legislação existente, há possibilidade de que as empresas busquem a aplicação do desenvolvimento sustentável, sem poderem utilizar de prerrogativas de que a transformação de condutas resulta em reflexos econômicos negativos, uma vez que a legislação adotada pelo Estado possibilita estímulos econômicos por conta dessa prática.




    Será analisado o papel do Estado como consumidor e fomentador de políticas públicas para que as empresas adotem práticas de produção e industrialização a atender as necessidades e exigências para o cumprimento do desenvolvimento sustentável.




    Será analisado ainda como que as empresas são tratadas, quais os aspectos legais favoráveis quando aplicam em sua produção o desenvolvimento sustentável, bem como se existem elementos e apoio do Estado, tais como na questão de tributação, incentivos com pesquisas e novas linhas de produção, trazendo com isso a cultura de uma transformação do método produtivo e um melhor aproveitamento da matéria-prima.




    Demonstrar-se-á que, baseando-se nos princípios e na legislação existente, há possibilidade de que as empresas busquem a aplicação do desenvolvimento sustentável, sem alegar que a transformação de condutas pode refletir em reflexos econômicos negativos, uma vez que a legislação adotada pelo Estado traz estímulos econômicos por conta dessa prática.




    Assim, parte-se de uma concepção macro para uma concepção micro analítica do tema ora em estudo, com fundamento na doutrina, legislação e estudos disponíveis e realizados pelo Governo quanto às compras sustentáveis realizadas, cujo objetivo será de chegar ao entendimento se as decisões políticas estão em consonância com o meio ambiente e se está sendo aplicada e cumprida de forma eficaz a satisfazer as metas do Estado brasileiro quanto à Agenda 21.




    Para tanto, este livro, no capítulo 1, retrata um breve histórico sobre os sistemas constitucionais e a industrialização, o qual irá demonstrar que o Estado brasileiro, desde a promulgação de sua primeira constituição, tem uma característica ímpar quanto à intervenção pública, para que o País produza e gere acumulação de riqueza e, por consequência, desenvolva-se.




    Seguindo-se a esse histórico, realiza-se a descrição dos principais princípios de direito ambiental que darão suporte à fundamentação acerca da necessidade de aplicação de políticas públicas e decisões a estimular o consumo e o fomento da produção voltados ao desenvolvimento sustentável.




    Após a análise dos princípios ambientais aplicáveis ao caso trabalhado, passa-se a discorrer acerca do evento ocorrido em 1992, no Rio de Janeiro, denominado ECO-92, o qual acabou por concluir os objetivos dos países, em âmbito internacional, pela busca de metas e ações para que todos tenham a preservação ambiental e seja possível a manutenção para as futuras gerações, devendo o direito ambiental empregar questões ambientais, econômicas e sociais.




    Em seguida, será destacada a constituição então vigente e o federalismo aplicado, como política pública, para a análise do meio ambiente aplicado junto à ordem econômica.




    Posteriormente, será tratada a sociedade de risco, que demonstrará que a transformação econômica, ambiental e social faz com que se busque, de uma maneira mais rápida e eficaz, a aplicação de políticas públicas, para que se possa diminuir o risco efetivo de indisponibilidade de recursos naturais para as futuras e presentes gerações.




    Ato contínuo, tratar-se-á da função do Estado e quais são suas atribuições no que concerne à ordem administrativa, discorrendo, inclusive, acerca da lei de licitação pública, de modo a regulamentar o consumo do Governo e suas funções enquanto propulsor dos objetivos e funções de Estado.




    Adiante, será demonstrada a evolução legal que resultou no marco teórico para disciplinar as questões de compras públicas que são efetuadas pelo Governo, sendo estas compras objeto essencial de consumo do governo como instrumento a fomentar uma maior e eficaz aplicabilidade do desenvolvimento nacional sustentável, trazendo, ainda, a gestão ambiental com as políticas públicas adotadas.




    Posteriormente, realiza-se uma abordagem econômica de métodos produtivos existentes e já aplicados, que demonstram a busca pelo desenvolvimento sustentável e o cumprimento do disposto no art. 3° da Lei n° 8.666/93, que estimula as empresas na produção sustentável.




    Na sequência, tratou-se da demonstração de que as empresas, ao se utilizarem da Lei do Bem, desenvolvem seu processo produtivo e atendem os requisitos e objetivos do desenvolvimento sustentável, para, assim, chegar-se a uma conclusão de que há questões públicas existentes que possibilitam uma sadia busca pelo desenvolvimento sustentável, com vistas a beneficiar o mercado, atendendo o disposto pela Agenda 21.




    Logo, tem-se o papel do Estado como fomentador de políticas públicas para demonstrar que o tributo e os benefícios fiscais existem para a regulação do mercado, e que estes não têm a função de inviabilizar a atividade econômica das empresas, ao passo que existem elementos dispostos pelo Poder Público para que as empresas atendam as novas necessidades sociais.


  




  

    2. HISTÓRICO




    Importante demonstrar o sistema federativo brasileiro desde a primeira Constituição de 1891 até os dias atuais para que possa ter em mente uma cronologia acerca das mudanças constitucionais e infraconstitucionais que acabaram por resultar nas práticas atuais adotadas pelo Estado, na intenção de fomentar o desenvolvimento sustentável nas indústrias.




    2.1 Dos sistemas constitucionais e a industrialização




    O poder do Estado como consumidor e fomentador do desenvolvimento sustentável não pode ser considerado algo novo, mas uma questão que está em constante transformação.




    O sistema federativo adotado no Estado brasileiro, desde sua promulgação em 1891, representado por uma constituição republicana, teve influência da Constituição americana. Porém, a federação americana ocorreu com a convergência dos estados americanos, que então adotaram esse regime de governo, enquanto a federação brasileira ocorreu de forma transversa:




    Estado federal brasileiro formou-se a partir de um Estado Unitário, que se desmembrou e não de uma confederação que se dissolveu, como nos Estados Unidos, paradigma de todos os sistemas federativos constitucionais. Talvez pelo fato de Rui Barbosa ter se inspirado fielmente no modelo norte-americano, para introduzir na constituição Republicana a forma federativa, é que tenha havido o desencontro da realidade com a lei, pois a diversidade de situação era profunda. A federação americana resultara da agregação de Estados já independentes que, para o benefício comum, concordaram em ceder o mínimo de suas competências em favor do Poder central, conservando ciosamente as restantes. Entre nós, a federação resultara de uma segregação, de uma ampliação da autonomia provincial, por decisão política do Poder Central. (MORBIDELLI, 1999, p. 182).




    A República Federativa do Brasil trouxe um poder centralizado, outorgando poderes aos estados, sendo que esses tinham poderes para estimular a questão industrial, que era importante para o Estado então se tornar o fomentador do desenvolvimento com base no incentivo da produção e do consumo. Neste sentido, os estados passaram a ter a autonomia para arrecadar e prover o desenvolvimento que o sistema federal empregou. Tal questão pode ser verificada pelo artigo 9º da Constituição de 1891:




    Art 9º - É da competência exclusiva dos Estados decretar impostos:




    1º) sobre a exportação de mercadorias de sua própria produção;




    [...]




    4º) sobre indústrias e profissões.




    § 1º - Também compete exclusivamente aos Estados decretar:




    1º) taxas de selos quanto aos atos emanados de seus respectivos Governos e negócios de sua economia;




    [...] (BRASIL, 1891)




    O referido artigo demonstra que os estados passaram então a controlar, de forma econômica, por meio de impostos, o consumo e as atividades que ali eram desenvolvidas. Além desse controle, a Constituição de 1891 outorgou uma competência comum aos entes, conforme art. 35, ao dispor que era papel de todos o estímulo ao desenvolvimento:




    Art 35 - Incumbe, outrossim, ao Congresso, mas não privativamente:




    [...]




    2º) animar no País o desenvolvimento das letras, artes e ciências, bem como a imigração, a agricultura, a indústria e comércio, sem privilégios que tolham a ação dos Governos locais;




    [...] (BRASIL, 1891)




    Tomando por base esses dois artigos constitucionais, os estados começaram, no regime republicano, a ser também fomentadores do consumo e desenvolvimento, sendo que este período foi marcado pela exploração do café e pelas riquezas que este trazia aos Estados.




    Entre 1914 e 1918, período então marcado pela 1ª Guerra Mundial, o Brasil tinha como base econômica e produtiva a produção do café e do açúcar, frutos do período colonial. Porém, no período da 1ª Guerra, o Brasil teve dificuldade em dar continuidade às exportações de suas matérias-primas produzidas (café e açúcar), haja vista que a demanda intencional era sobre a conquista de territórios.




    Com isso, o País teve de adotar uma nova forma de circular as mercadorias internas com uma produção interna, o que estava disposto no texto constitucional citado. Assim, o Estado começou a incentivar o desenvolvimento interno com investimento em estradas de ferro, para que então surgissem indústrias e empresas e houvesse o desenvolvimento nacional. Naquela época, o mercado era estritamente interno, sendo que o Estado estimula na formação e instituição de empresas e indústrias voltadas a bens de consumo. Mesmo assim, o Brasil dependia de sua produção voltada ao agronegócio, o que sempre foi um dos pilares da sustentação da economia.




    Observa-se que a referida constituição não atentou por políticas públicas voltadas a aspectos sociais, e nem mesmo como se deviam dar as explorações, mas tão somente estimulando os produtores, que estes deveriam primar por um desenvolvimento, sem a devida preocupação com a qualidade dos procedimentos que seriam por eles adotados.




    Em seguida, a República Nova, configurada pela era de Getúlio Vargas, a partir da década de 1930, restou marcada pelo período entre guerras. Neste período, começam então a se concretizar ideias voltadas para o modo de produção e consumo, no viés de que a produção e o consumo eram incentivados pelo Estado, mas este deveria preocupar como eram aplicadas as práticas quanto à produção, uma vez que a produção atingia o bem coletivo, dentre os quais podem ser citados os recursos naturais.




    Na Constituição de 1934, restou assim disposta a preocupação quanto aos recursos naturais e o meio ambiente:
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